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PROJETO DE LEU;'. 11. 033 
(José Carlos Ferreira DieM) 

Autoriza descarte ecológico de equipamentos eletrônicos abandonados 
nas asNlstênclas técnicas, 

Art, 1°, As empresas pcct>iadoras de serviço de assistência técnica de 

equipamentos elétricos e eletrônicos., em todas as áreas de atua.ção, são autorizados a descartar de 

modo ecologicamente correto os produtos orçados c não-retirados de suas oficinas, pelos 

fe..:;pectivos proprietários, após o prazo de 90 (neventa) dlas da data de apresentaç·ão do orçamento. 

S 1°, O Código de Defesa do Consumidor será observado na apHcação 

dos crilérios e prazos de responsabilidade legal. 

Consídera~se. para os- fins desta lei, como "modo 

ecoJogicameme corre!n"t as mais recentes normas indicada..", para cada um dos setores 

eçonômlcos, através do órgào público de normatiz.açâo ambiental eJou de suas entidades de classe, 

na ausência deste, sempre se obedecendo no disposto na Lei federal n". 12305, de 08 de fevereiro 

de 2010 - POlítica :-lacional de Resíduos Sólidos. 

Ar!. 3°. Pare cumprimento da presente lei, o estnbelecimenro poderá 

realizar convênio cóm élítidades lÚÜJ-,OVCrnàmentais especializadas. em modelo de contratação e 

parceria. assumindo solidariamente a responsabilidade pela destinação dos resíduos. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Saladas Sassôes, 14/12/2011 

~ .. 

RA DlAS 
"7--i: Dias" 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
Si.'Iio Paulo 

o presente projeto tem por finalidade prover um melhor mecanismo de 

acompanhamento e facilitar o processo de trabalho dos responsáveis pela assistência técnica de 

produtos elétricos e eletrônicos, de modo que as empresas responsáveis por essa ação e as 

entidades representativas possam executar ações que colaborem de maneira eficiente e 

ecologicamente sustentável na cadeia produtiva, 

Na verdade, ainda não existe uma legislação municipal adequada para o 

açompanhamento e libemção de processos de descarte de equipamentos abandonados nas empresas 

de assistência técnica e afins, sendo que, em muitos: casos, os valores auferidos ou orçados nao 

interessam aos pmprietários e estes acabam nem acatando e autoriz.Rndo os processos nem 

buscando os equipamentos, e as empresas acabam ficando com a guarda destes por prazo ainda 

indefinido. Assim, para atender à Lei Nacional de Resfduos Sólidos e às leis municipais e 

estaduais que regulamentam es::;a1l ações, a propositura desta lei levará aos envolvidos neste 

processo a possibilidade de adequarem em seus procedimentos mecanismos de Logística Reversa e 

mesmo de Manufatura Reversa, visando atender a todas as nonnas. met.'\s. leis e regulamentos 

ambientais que definem o descarte e arma7.enamel1to de equipamentos elétricos c eletrônicos. 

Nesse sentido, objetiva-se com este projeto amenizar esse problema. buscando mecanismos de 

maior controle. 

Pelos motivos expostos, condamamos a colaboração desta EdiJidade e 

dos nobres Pares na aprovação desta iniciativa. por se tratar de medida de relevante interesse 

público e social. 

---c __ _ 

OSBCARL S FERR IRA DIAS 
··Zé-Dia~(' ___ , __ 

In, 
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Presidência da República 
Casa Civil 

6ubchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N' 12,305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010, 

Institui a Po!:tica Nadaral de Resíduos Sólidos; a!tera a 

Lei rf! 9.005, de 12 de fevereiro ce 1998 e da outras 
providências. 

o PRESIl'.)t:NTE DA REPÚBUCA Faço saber que I) COrQre5S1) Nacional deçreta e eu sarn:;iooo a 
seguinte lei: 

TITUlO I 

DlSPOSlçOES GERAIS 

CAPlruLOI 

DO OBJETO E 00 CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art 112' Esta Lei institui a pontica NaCiOnal de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus prircípjos, 
objetivos e instnJT100tos, bem COIi"J:) sobre as diretrizes relatIVaS à gestão integrada e ao gerenciamento de 
rêsldt.:OS SOLdOS, iOOlLldos os pe:igosos, às rêsponsabliidadcs dos geradores e do poder público e aos 
iostru:nentos aoooon'ilcos <splicáll€is. 

§ 12 Estão sujeitas á observéncia desta Lei as pessoas físicas ou jurldicas, de direito público ou 
privado, responsâvels. direta ou ifid;retamente. pela geraçêo de resíduos sólidos e as que desenvolvam 
ações refaçionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de res!doos sólidos. 

§ 29 Esta Lei nao Se apliça aos rejeitos radioatiV<Js, que s30 regulados por legislação especffica. 

M. 29 Aplicam-se aos reslduos sólidos, além do disposto nesta Lei. nas Leis ~,JJA,~,~"",g~,,~,J'~g 
janeiro de 2007, 9,974d~J~jL@j"JD11ÇJ d~L;;'Ç,º,º, e ;t~!J6, de :28 de abri! ç!e 2000, as normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sistema Nacional do Maio Ambiente ($isnama). do Sistema NaCional de Vigi!ância Sanitária 
(SNVS), do Sistema lk1ificado de Atençao ~ Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalizaçao e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPiTULO 11 

DEFINlçOes 

Art, 3:O! Para os efdes desta Lei, entend&-SQ par: 

I - acordo setoria!: ato de natureza contr:a1ual firmado entre o poder público e fabocantes, 
importadores, diStnbooores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciciá de vida dó produ1o; 

11 - área contaminada: k.leal arde há contarninaçao C3tJSaaa pela oís-pos!çl'lo, regufar ou frregufar, de 
Quaisquer substancias ou reslduos: 

111 - área órfã corta minada: área contaminada cu/os responsáveis pela d:sposlção nac sejam 
to:enti!icáveis ou individualizáveis: 

1 de 22 09!12!2{}1! n58 
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IV - ciclo de vida do produto série de elapas que envolvem o desenvolvimento do proo\lto ~ 

oblençâo de matérlas~f.mrT'll3s e insumos, o processo produtivo, o COI1.$!.ImO e a dlsposiçAo final, 

v - coleta seiJUv.er coleta de resfduos só~dos previamente segregados conforme sua constituição 00 
composição, 

VI - carKrole social: conjunto de mecar.isrros e procedimentos que garantam à sociedade 
informaçOéS ê pârtiéipaçêc nos processos de formulaçao, implementaçao e avaliação das pollticas públicas 
reloc:ionadas aos res1duos s6!kio's, 

VII - destinaçao fwtai arrbienta!rnente adequada: destinação de resfduoe que mui a reutnizeçao, a 
reciclagem, a col1llostagem, a re«JPeraçao e o aprovertamento energético ou outras destinações adrnitk:las 
pelos órgAos competentes de Sisnarna, do SNVS e do Suasa, entre elas a d!sposiçao final, ob5elVal1Óo 
normas operaclooais especIfICas de modo a evitar danos ou riscos â saude publica e ã segurança e a 
minimizar os impactóS ambientais: adversos; 

vm a disposição fina! ambientalmente adequada: dístribu1ç~D ordenada de rejejtos em aterros, 
observando normas operacionais especfncas de modo ,fi evitar danos 01,.1 riscos à saude pública e a 
segurança e a minrnízar os impaoos ambiern:al$ adversos; 

O IX - gérâdol'éS de resíduos sólidos: pessoas flsicas ou jurfdicas, de direito publico 00 privado, que 
geram residoos sé.J:dos por melo de suas atividades, nelas incluído o COMUm<:>; 

x - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de açOes exercidas, direta ou indiretamerne, nas 
etapas de coleta transporte, transbordo, tratamento e destlnaç,1!o final arntllerrtalmente adequada dos 
reslduos sólidos e -dIsposição final arnt.llentalmorrtu adequada dos reJeitos, de acordo com plarv municipal 
de gestão integráda de resíduOS sólidos cru com plano de gerenciamento de tesfduos sólidos, exigidos na 
forma desta Lei; 

XI - gestM integrada de resfduos sólidos: conjunto de açOes voltadas: para a busca de soluções para 
os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões polftica, econOmica, ambientai, cultural e social, 
com controle social e !Sob a premiSM do desenvolvimento sustentável; 

XII - !og!stica reversa: instrumento de desenvolvimento econOmco e social caracterizado por um 
conjtJ1to de ações, procedJmentos e meios destinados a vlabiizar a ~t.a e a restituiçêo dos resJduos 
s61idos ao setor empresarial, para .eaproveital'l1&nto, em seu ciclo ou em outros ciclos produ' ... 'vos, ou outra 
destinação fina! ambientalmente adequada; 

O Xtil - padrões sustentáveis de produção e COMITi'!O: produção e COf'ISumo da b€ms e serviços de 

:2 de 22 

forma a atender as oocessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de '-.oi:ia, sem 
comprometer a qualidade ambientál e o: atendimento das necessidades das geraçOes futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformaç~D dos resldoos sólldos que envolve a alteraç;Jio de suas 
propriedades físicas, fisicc-quirnicas ou bIológicas. com vistas à transformação em insunJ:iS ou novos 
produtos. observadas as condições e os padrões estábeleCldos pelos órgãos competentes do Sisnama e, 
se couber, do SNVS e do S!J."!Sa; 

xv - re)eitos: reslduos sólidos qUê, depoIS de esgotadas todas as possiMidades de tratamento e 
recuperação por processos tecoológicos disponlveis e economicamente viáveis, r.âo apresentem outra 
possibHídade q~ não a disposição final ambientalmerne adeqlJada, 

XVl - resldoos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
h\.lrlanas em sociedade, a cuja destlnaç.1o final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a 
proceder. nos estados sólido Ou semiss6!idO, bem COIOO gases contidos em recipientes e liquidas cujas 
partiCt,Jlaridades tomem irri.áwl o seu lafl;amerno na rede pública de esgotos ou em CC1rp0S d'~gua, 00 
exijam para isso soluções técnica ou economlCamentê Inviáveis em fece da me!tor tecrologia dlsponfvel; 

09il2J201i 13.'8 
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XV!! - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: coI'1jw1to de alnbuiçOes . 

individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribtJdores e comerciantes, ~q 
corlS-Lmidcres e dos títltares dos serviços públicos de timpeza lKbatia e de manejo dos resfdoos sólidOS, 
para minimizar o Io'OIume de resldoos sótidos e rejeito$: gerados, bem corro para reduzir os impactos 
causados á saUde humana e â qualidade ambienta! decorrentes dQ cicio de vida dos produtos, nos termos 
desta lei. 

XVIII ~ reutilização: processo de aproveitamentO: dos resldoos aóJIdos sem sua transforrt'i8çâo 
biOlógica, física ou ffslcoaquimica, observadas as cond~ e os padrões estabelecidos pelos órgãos 
competentes do Sisnama e, se coooer, do SNVS e do SUasa; 

XIX - serviço públíco de Nmpeza urbana e de manejo de reslduos sólidos' OOrljooto ~ atividades 
previstas 00 art. r da lei nO 11.445, de 2007. 

TITULO 11 

DA POLlTlCA NACIONAL DE RESIDlIOS SÓLIDOS 

CApiTULO I 

DISPOSICOES GERAIS 

Art. 4º A PoHtíca Nacional de Reslduos Sófidos reúne o conjunto de prircfp::OIS, objetivos, 
instrumentos. diretrizes. metas e ações adotados pero Governo Federal, isoladamente ou em regime de 
cooperação com Estados. Distrito Federal. Municfpios ou part!culares, com vistas à gestão integradé e ao 
gerenciamento amblentalmaote adequadQ dos resíduos sólidos 

Art. sº A Polltlca Nacional de Reslduos Só!idos integra la PoUtlca Nacional do Meio Ambiente e 
articulaase com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada: pela ~ ']209S", de 27 QLaQriLd.!3 
t~_~, com a Política Federal de Saneamento Bésico, regulada pela 15rl .. !J':'._l~,4.q,:L.d§l __ ;ç_QºL e com a b~Lff 
lLlQZ,-_g_~ __ ª __ g_ª __ ªbril de 2QQ.fL. 

CAPiTULO II 

DOS PRINClplOS E OBJETIVOS 

Art. 6" São princIpias da PolJtlca Nacional de Reslduos SóHdos: 

I - a prevençi'lo e a precaução; 

1I - o poll.!idor-pagador e., protetor-recebedor: 

111- a visão sistémica, na gasta0 dos reslduo:s sólidos. que consklere as variáveis ambiental, social, 
culturaL ecooomica, tecoo!6gica e de saúde publica; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

v ~.;lI ecooficiência, mediante a corrpatibilização entre o fornecirY'!ento, a preços: competitivos, de bens 
e serviços qualitícados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de Ylda e a reduçao 
do impacto arrbiental e do COOSUITtO de recu~s naturais ai um nfvel. no mfnirno, eqUiValente à capacidade 
de sustentação estimada do planeta: 

V1 - a cooperação entre as diferertes esferas do poder púbico, o setor cf11jresarial e demais 
segmentos da sociedade; 

3 de22 09í1l/201l 11,58 
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VII - ai responsabUidade COmpart!!hada pelO ciCio de VIda das produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutiliz.ável e recicl~ corno um bem econOmico e de valor 
soclal, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania. 

IX - 1) respeito às diversidades locaís e regionais; 

x - o direito da sociedade à informação e ao oorArole social; 

XI ~ a razoablrldade e a proporciÓná!idade" 

Art. 7' S~O objetivos '"' PolIUca Nacional de RBslduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

11 - não geraçao, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos residuos sólidos, bem como 
dtspos~o final ambierrta!mente adequada dos rejeitos; 

111 - estimulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimen!:o e apMiOramel1to dê tecnologias hmpas carne forma 00 m:nirrtzar 
L-npactos ambieflta:s; 

VI ~ incentivo à indústria da reciclagem. tendo em vista fomentar () uso do rnatérlas,.-prirnas e insumos 
derivados da rr.aterials recictáveis e recic1ados; 

V11 ~ gestao integrada de resíduos sólidos; 

V111 ~ articu!açêo entre as diferentes esferas do poder público, e destas com Q setor empresarial, 
com vistas à cooperaçao técnica e financeira para a gestãel integrada de reslduos sólidos; 

IX ~ capac:mção técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

x ~ regularidade, continuldade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços publicos 
de limpeza lirbana e de manejo de reslduos sólidos, com adoça0 de mecanismos gerenciais e econômicos 
que assegurem a recuperaÇao dos custes dos serviços prestadoS, como forma dê garantIr sua 
sustentabl!ldade operacional e financeira, observada a Lei no 11 A45,J:t~L2.º.Q:l; 

XI ~ prioodade, nas aquisições e contratações governamootais, para: 

a} produtos reclclados e recicláve:s; 

bl bens, serviços e obras que consíderem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
arnbientalmente SI)$tenH~veis; 

XII ~ integraçao dos catadores de materiais reuWtzáveis. e recidávels nas ações quo envolvam a 
respoosabi!kiade oompartHhada pelo cido de vida dos produtos; 

XIII ~ esflml.Ío à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV incentivo ao desel1'JON'mento de sistemas de gestao ambiental e empresarial JJoltados para a 
melhoria dos processos prodlAivos e :ao reaproveitamento dos resfduos sólidos, inc1uidos a recuperaçao e o 
aproveitamento energético; 

09/1212011 13:58 
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XN v esUmuo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CApiTUlO li! 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 11" São ins:rumenlOS da PoII!ica _I de Reslduos Sólidos, entre outros: 

I - os p!ariCS dê resfdoos sólidOS; 

11 - 0$ irwentérfos e o :sistema declaratório anua! de resldoos sólidos; 

li! - a coleta seletiVa. os sistemas de IOgistica reversa e outras terrarr.entas re1acionadas à 
implementaç:l:o da responsabifidadé eómpartllhada pelo ciclo de vida dos produtos: 

IV - o incenti'IQ á criaçaó e ao desenvolvimento de cooperatrvas ou de ouiTas formas de associaç3o 
de catadores de materíaís reutífizáveis e reclcl3veis; 

v - o moni1orarrlêntó é a fiscalização ambie."ltal, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperaçao técnica e financeira entre os setores pOblico e prJvado para o desenvolvimento de 
pi;$quisas de novos prodLltos, métOdos, prC<:éSSO$ e tecoologias de gestão, reciclagem, reutilização, 
tratamento de reslduos e disposição final ambientalmente adequada da rejeitos; 

VII - a pesquisa cier.tifica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX z os incerf.ivos fiscais, financeiros e: creditldos; 

x - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e () Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e 
Tecnol6gK:ü; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão ck'ls ResJdoos Só!~os (Slnif); 

XII - () S!stema Nacional de lf'lfotffiaÇÕéS ém Samamento Bãsioo (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que cower, os de salJde; 

XIV - os órgãos oolegiados muníclpais destinados ao controle social ck'ls ~ de resldlJiOS sólldos 
urbanos; 

xv - o Cadastro Nacional de Operadores de ResídOO5 Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVii - na que couber. os i!1Strumen:os da PoUtlca Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os 
padrões de qua~a:de ambiental; 

b) o Cadastro Técn1co Federal de Atividades Potenclalmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Arn!:llentals; 

c) o cadastro Técn;co 'Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

09/12/20-11 13:58 
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e) o Sistema NaOO;)9! de Informação :sobre Melo Ambiente (Sin:I'l1aI); 

t) o liceoclamento e a re'llisilo de atMdades efetiva ou potetiC!a!mente po!U!doras; 

XVIII - os terrt'lOS de compt'OmiSSó e 00 terMOs de ajustamento de conduta: XIX ~ o lncertivo à 
adoção de consórcios ou de outras fol'fTl8$ de ~ entre os entes federados. com vistas à elevação 
das escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolVidos, 

TITUlO 111 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESlouos SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

Art. 9º Na gestão e gerenciamento de reslduos SO~dos. deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: rtao geraçâo, redução, reutlUzação. reciclagem, tratamento dos reslduos sólidos e disposlçao 
f!nal ambienta:mente adequada dos íéjéitOS. 

§ 19. Poderão ser utilizadas tecnologias visando â recuperaçao energética dos reslduos sólidos 
urbanoo, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a irnp~ntaçêo de 
prografT'lí'l de monitoramento de emissM de gases tO-Xlcos aprovado pelo 6rgão ambiental, 

§ 2º A Polltlça Nacional de Resfduos Só:k1os e as PoHtiGM de Resíduos SOlldos dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Mun:cfpios serão compatlveis com o disposto no caput e no § 1J! deste artigo e com 
as demaís díretrizes estabeiecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distnto Federal e aos Municlpk>s a gela0 Integrada dos reslduos sólidos 
gerados nos respectivos territ6oos, sem prejufzo das compelêoolas de ccntrole e fiscalização dos órgãos 
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Soos<t bem cO'mo da responssbilidade do gerador pelo 
gerenciamento de residoos, consoante e estaoo!eé\tjo nesta Let 

Art 11 < Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, ~umbe aos Estados: 

I ~ prorTlO'Vef a integração da organização, do planejamento e da e:xecuçao das fooçOes públu:as de 
interesse comum relacionadas à gestao dos reslduos sólidos nas reglOes I'J:li.Sltrof,lOlitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, nos termos da leí complementar estadual prevista nct.l ... ~~ .... :;1.Q .. JIFL 25 da 
ººrnslrtUicâo F_ral: 

11 - rornrolar €I fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambienta! pelo órgão 
estadual do Sisnarrta. 

Paragrato ônio::t A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre :2 (dOIS) ou mais MunlcrpJos. 

M 12. A União, os Estados, o Distri10 Federal e 00 Monicfpioo organizarão e manterao, de forma 
con;unta, o Sistema Nacional de !nformações sobre a Gestêo dos Resfduos Sófidos (Sinir), articuJado com o 
Sitisa e o Siniroo. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estadas, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao 6rgao 
federal responsável pela coordenação do Stnir todas as inforrnações necessárias sobre os resldoos sob sua 
esfera de competência, na forma e na periodiCidade estabelecidas em regulamento. 

09/12<2Oll 13:58 
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Art. 13. Para os efeitos desta lei, os resfduos sólidas têm a seguinte classifICaÇão: 

I - quanto à origem: 

al residoos domiciliares: (l$ originários de atr\Ildades doméS:~ em resídêncía& urbanas; 

b) residuOs de I~ urbana: os Ortg!MOOS da varriçao, !ifnpeza de íogradouros e vias públicas e 
o:..ltros serviços de Hmpeza urbana; 

d) resíduos de estabe&eéimentos: comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas 
atividades, excetuados os retendos nas a!1neas "b~, ~e", ~g., Gh" e ~r; 

ê) residuos dos serviços pOb!icos de saneamento 005100: os gerados nessas ativk:lades, excetuados 
os referidos na allnea "'o"; 

f) resldoo8 mdustriais: os gerados ros processos produtÍ\lOs e instalações industriais; 

g) resíduos de sel"VlÇOS de saúde: os gerados nos seMços de saudê, conforme definido em 
regulr:imentú ou em norma.s estabelecídas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resSduos da COlY!ltrlJÇaO c:vil: os gerados nas construçOes, reformas, reparos e demolições de 
obras de construção civil, incluft::ios os resultantes da preparação e McavaÇa.O de terrenos para obras cMs; 

i) resíduos agrossilvopastoris~ os gerados. nas atividades agropecuárias e silvicurturais, ircluídos os 
relaciorllidos a insumos utilizados nessas atiVidades; 

j) resfduos de selViços de transportes: os origfnérlos de portos, aeroportos, terminais alfardegários, 
rodoviários e ferroviãrios e passagens de fronteira; 

k) resfduos de mineraçao: os gerados na atividade de pesquisa, extraçêa ou beneficiamento de 
minérios; 

11 - quanto à periCulosidade. 

a) resfduns perigosos: aqueles que, em ra:zAo de suas caracwrfsticas de inftamabilidade, 
corrosividade, reatividade, tOxlcfdade, palogênicidade, carcioogen!cidade, teratogeo:cidade e 
mttagenicidade, apresentam significativo risco à saúde publica ou à qualidade ambJerdal, de acoroo wm lei, 
regl.:lamer:lo ou norma técnica; 

b) residoos não perigosos: aqueles nao enquadrados na alfnea ~a". 

Parágrafo ünioo. Respeitado o disposto no art, 20:, os reslduos referidos na a:l!nea "du do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composiçao ou vOhJme, 
ser equiparadOS aos reslduos domidwes. pelO poder púbilCo rt'#J~t 

CAPiTUlO 11 

DOS PLANOS DE RESlouos !lOUDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

09i12!20J I 13:58 
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Art. 14. São planos de resrduos sólidos: 

http5:!IWww.Planalto.gOv.b'l'dVil_03l_ato2007_20~IO/~:elO/m ... 

proc6 

4-
I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II R os planos estaduais de residuas sólidos; 

111 - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resrduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV ~ os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

v ~ os planos municipais de gestão integrada de resíduos SÓlidos; 

VI R os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de residuos sólidos, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei 

[rÇ: .. 1ºJ.?g.Q,-J.:!.ª.J.º .. .:1~.ª.º[iLçI.ft .. 2.Qº.~, e no art. 47 da Lei n'" 11.445, de 2007. 

Seção 11 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Residuos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a 
cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mrnimo: 

I ~ diagnóstico da situação atual dos resíduos sólldos; 

11 ~ proposição de cenáríos, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

lIf m metas de redução. reutilizaçêo, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeites encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV m metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição fina! de 
res!duos s6lldos; 

V a metas para a eliminaçao e recL:peraçao de lixões. associadas à inclusão social e à emancipação 
econOmica de catadores de materiais reutilizáveis e reciclaveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtençao de seu 
aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, par entidade federal, quando 
destinados a ações e programas de interesse dos reslduos sólidos; 

VIII ~ medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sÓlidos; 

IX fi diretrizes para o planejamento e demaiS atividades de gestão de residuos sólidos das regiões 
integradas de desenvotvimento instituidas por rei complementar, bem como para as áreas de especial 
interesse turfstico; 

X fi normas e diretrizes para a disposição final de rejeites e, quando couber, de residuos; 

XI R meios a serem u!ilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua 
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Implementação e operaciona!iz.ação, assegurado o controie social ;~ 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Res!duos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobi!iza~o e participação social, loclulndo il realização de audiOOoias e consultas publicas. 

Seção 111 

Dos Planos Estaduais de Resfduos Sólidos 

Art. 16. A elaboração de p!ar.::; estadual de reslduos sóiidos, nos termos previstos por esta Lei, é 
coooíção para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços re!a:cionados à gestâo de reslduos s6lidos, ou para serem beneficiados por 
Incentivos DL! financlamentos de entidades federais de cré<lito 00 fomento para tal finalidade:. (Vktênç!a) 

§ 19 Serão pliOrizádos no acesso 80S recursos da Ur:ião referidos no caput 0$ EstadOS que 

ill$tirulrem mcrorregi6es, col'lSOaJ1tt! Q §..àQ 00 art 26 ca Constituiçâo Federa!. para mtegrar a organizaçao, 
o planejamento e a exeCl..lÇtlo das açOes a cargo de Municiplos ~mltrofes na gesUio dos resrduos sólidos. 

§ 22 Ser<'io estabelecidas em regula.mento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo, 

§ 3~ Respeitada a responsabilidade d<i$ geradores nos lermos desta LeL as microrregiões 
instituidas oomorme previsto no § 19: abrangem atividades de coleta safelava, recuperaçao e reciclagem, 
tratamento e destinaçêo fl.:ial dos resfduos SÓ.d05 urbanos, a gestao de resfduos de construyac civil, de 
serW;os de transporte, de serviços de sauo'e, agr05sllvopastolis 00 outros resíduos, de acordo com as 
peculiaridades miCfOlTegionais, 

Art, 17, O piam estadual de resídoos sólidos será elaborado para vigência por prazo Indeterminado, 
abrangendo todo o território: do Estooo, com horIZOnte de atuação de 20 {vinte) anos ti revisões a cada 4 
(quatro) anos, e tendo como conteOdo mlnimo: 

j - diagmstico, !rdul'da a identificação dos prlrcipais fluxos de residws 00 Estado e seus lIT'lf>actos 
socioeconómicos e ambientais; 

II ~ proposiçêo de cenàrios; 

111 - metas de reduçAo, reutilizaçao. reciclagem, entre outras, com vistas a reduzJr a qLJ.<mtldade de 
reslduos e rejeitos encaminhados para disposiçao final ambienta/mente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de diSposiçãO final de 
reslduos sólidos; 

v - meía$ para a e~minação e recl;peração de lixOes, associadas ã inclus40 social €I é emancipação 
ecooomica de catadores de 1TIi31eriais re-utlliZãveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e açeies para o ateooimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o- acesso a recursos do Estado, para a obterção de seu 
aval ou para ti acesso de recursos administrados, direta: 00 indiretamente, por entidade estadual, quaooo 
destinados às ações e programas de iotê(éS$é dos resJdUO$ sólidos; 

VJlI - medidas para incentivar e \/iabilizar a gestêe consorciada ou compartilhada dos resíduos 
sólklos; 

IX ~ diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de res!doos sólidOS de regiões 

09/12f20U IJ;S8 
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metropolitanas, aglomeraçOes urbanas e micr()(regíôes; ll'~ . 
x ~ normas e diretrizes para a disposição final de rejeites e. quando couber< de res!duos, respeitadas 

as dlsposíçôes estabelecidas em âmblto nacional: 

XI ~ Pfevis:kl, em conformidade com os demais instrumentos de planejamen~o territorial, 
especlalmente o Zoneamento ecológioo-económico e o zoneamento costelro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de restduos sólido$. OU de 
disposição mal de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resfctuos sólidos ou rejeites a serem 
objeto de recuperaçao ambienta!; 

XII ~ maios a serem utiliZados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle sociaL 

§ 12 Além do plano estadual de resldoos sólidos, as Estados poderão elaborar planos 
microrragionais de reslduos s6lidos, bem como p!anos especifICas direcionados és regiões ('(ff:j:tropolltanas 
ou às. aglomerações. urbanas. 

§ 22 A e4aboração fi a implementaçãO pelos Estados de planos fr.lcrorreglonaís de reslduos sOIldos, 
ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consooãtlcia com o previsto no § 1.!l, 
dar-se-ão 'Obrigatoriamente com a partic1pação dos Municlpios enYOlvidos e MO excluem nem substituem 
qualquer das prerrogatiVas a cargo dos Municípios previst..as por esta let 

§ ~ Respeitada a responsabi!idade dos geradores nos termos desta lei, o plano microrregional de 
residuo$ sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluçOes integradas para a 
roleta :Seletiva, a recuperação e a redclagem, o tratamento e a dest;nação fiooJ dos resíduos e6tido$ 
urbanos e, corraideradas as peculiaridades microrregionais., outros tipos de resíduos. 

ScçAo IV 

Dos Planos Municlpaís de Gestêo Integrada de Resíduos SólidCtS 

Art. i8. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resfduos s6lidos, l1i)S. termos 
previstos por esta Lei, é condtçao para o Distrito Federal e os Municfpios terem acesso a r$CUrsoa da 
União, ou por ela controlados, destinados- a empreerdimentos e sel\liços relacionados à limpeza urbana e 
ao ma.'1ejo de reslduos sólidos, ou para serem beneficiados por ncernivos 01.1 fjnanciamentos de entidades 
federais 00 crédito ou fomento para: ta! firalidade. IVigêncial 

§ tK! Serao priorizados no acesso aos recursos da União referklos flO caput 0$ Mooicípios Que: 

! • optarem por soluções consorCiadas áltermuniclpais para a gestão dos residws sólidos, loo:U[OO a 
e;aboraçáo e ímplementaçao de p!aro intermunicipal, ou que se Inserirem de fOi!'na votnéria nos planos 
miaorr&g'ionais de resldws sófidos referidos 00 § 1!?: co art. 16; 

11 - Implantarem a coleta seletiva com a participaçãO de cooperativas ou outras formas de associação 
de catadores de materiais reutifizáveis e reciooveis rorrmdas por pessoas ffslcas de behll3 renda, 

§ 22 serao estabeletcidas e.'TI rag'Jlamento normas complementares sobre o acesso aos recursos aa 
União na forma deste artigo 

Art. 19. O plano municipal de gOsta0 Integrada de resíduos sól:dos tem o seguinte conteúdo 
mlnlmo: 

09il2!20il !3;58 
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I - d;agnóslíco da sítuaçãJ dos residL,'OS sólidos gerados no respectlvo territ.6rtO. conleooo a orj~m, c.@' 
o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e dlsposlçao final adotadas; __ ,..., 

11 ~ Iderrtmcaçao de áreas favorâveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitas, 

observado o plano diretor de que tra<.a o .LI!"! dQ art, 182 -da CQQStituiç.t1!o Fede;al e o zoneamento 
amb1ental. se houver; 

j II ~ identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros MunicípIos. considerando, nos critérios de econorria de escala, a proximidade dos locais 
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientare.; 

IV ~ identificação dos resrduos sórlClos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento especifoo 
nos terroos do art, 20 01,1 a sistema de togística rS\'efsa na forma do art_ 33, observadas- as dísposiçées 
desta Lei e de seu regu1amento, bem coroo as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnarna e do SNVS; 

v - procedlrnertos operacionais a especfficações mínimas a sarem adotados 008 !laNços publicos 
de limpe,zá urbaM e de manejo de residuos sólidos, íocluída li d1spoe-ição flNlI ambientalrnente adequada 
dos- rejeitos e observada (li ""j;!i rf 11 -445. de 2007; 

VI ~ lru:hcadores de desempenho operacional e amb:ental dos serviços púbicos de limpeza urbaM e 
de manejO de roslduos sólidos; 

VII • regras para o transporte e 0l..1ras etapas do gerenctamerrto da res!duos sólidos de que trata o 
art. 20, observadas as normas esiabe!eddas pelos órgãOS do Sisnama e dO SNVS la dema:s disposições 
pertinentes da legis!açâo federal e estadual; 

VfII - definição das responsabilidades q!,.i,mto à sua implemel'1tação e operacionalrzaçào, lncluldas as 
etapas do plano de gerenciatrJe1ito de resfduos sólidos a que se refere o art, 20 a cargo do poder publico; 

IX ~ programas e açOes de c:apac:itaçao técnica voltados para sua tmplementaçao c 
operacionaHzação; 

x * programas e ações de educação ambiental que promovam a nEle geraçtlo, a redLÇão, a 
reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participaçao dos grupos interessados, em especial dss cooperativas 
eu outras fol"maS de sssocja~ de catadores de materíâis reutjlizãveis e recic!áwis formadas por pessoas 
fisicas de baba renda, se houver; 

XII - ff'leCanismos para a criação de fontes de regóC!os, emprego e renda, mediante a valorização 
dos resl<.tuos sólidos; 

XIII ~ sistema de cálculo dos custos da prestação dos: :SeNiços públicos de limpeza lI'bana e de 
manejo de reslduos sórld:os, bem como a forma de cobrança desses senAços, observada li! lei ri> 11.445, 
d!l 2QQl: 

XlV ~ metas de reduçêo. routi!lzação, coleta seletiva e re(j;;!agem, entre Oltras, com vlstas a fEx:luz:!r 
a: quantidade de rejeltos erw;aminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

xv ~ descriçao das forti'las e dos limites da participaÇão do poder público local na coleta seletiva e !la 

logfstica reversa, respeitado o disposto 00 art. 33, s de outras ações telatívas à responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios ia serem utilizados para o controle e a fiscalização, no ãr'ríbito local, da implementação e 
operacionaliZaçao dêS pfaoos de gerenciamento de- resíduos sólidos de que trata O' art. 20 e dos s"stemas 
de Iogistlca re'w'l:llfs8 previstos no art. 33; 
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XVlII - identificação dos passivos ambientais relacIOnados aos residuos sólidos, incluindo áreas 
contal'T1Íl"'!adas, e respectivas medidas saneadoras: 

XIX - periodictdade dê sua revisão, observado plioritariamer.te o per!odo de: VIgência do plano 
p:urianuaj mt.Iiicipal.. 

§ 12 O plano municipal de gestlio integrada de reslduos s61idos pode estar inserido 00 plano de 
saneamento básIco prev.sto no ªâ.~ da Lei nD 1jA45, de 2Q07, respeitado o conteúdo mínimo previsto 
nos irx;:sos do caput e obs~ o disposto 00 § ~, todos deste artigo. 

§ 2,"9 Para MuniclpiQS com menos de 20,000 (vinte mil) habitantes, o ptano muniCipal de gestao 
integrada de reslduos sólidos terá contsQdo slmpll1!oado, na forma do regulamento. 

§ 32 O disposto no § 22 nao se aplica a Municlpios: 

I ~ integrantes de áreas de especial interesse turlstico; 

11 - inseridos na área de irrfl~ncia de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
a.mbiental de âmbito regional ou r.aclonal; 

li! - cujo terrft6rio abranja, total ou parcktrnente, Unidades de Co~o, 

§ 42 Á existêocía de p!aro municipal de gestao Integrada de resrduos sólidos mo exlrr1e o Municlplo 
ou o DfStrito Federal do licenciamento ambienta! de aterros sarotários e de outras infraestruturas e 
InstalaçOes operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana a de manejo de resídúO$ sóndos 
peio 6rgêo competente 00 Sisnama, 

§ &i Na definição de responsabilidades na fOrma do índso VIII do caput deste artigo, é vedado 
atribuir ao serviço publico de limpeza lIi:1ana e de manejo de reslduos SOIJdos a reaHzaÇ-ao da etapas do 
gerenciamento dos res!duos a que se refere o art 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental 00 
com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisooma é, se couber, do SNV~t 

§ ~ Além do disposto nos incisos I a XIX do eaput deste artigo, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos contemplará ações especificas a serem desenvolvidas no âmbl:o dos órg~s 
da admlnistraÇ-ao pClbllca, com \listas fi utif!ZáçãO racional dos recursos ambientais. ao combale a todas as 
formas de desperdlCto e a minimização da geração de resfduos sóldos. 

§ t~ O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de reslduos sólidos será disponib;l:zado 
para o Sinlr, na forma do regl.Jlamento. 

§ &2 A Inexistência do plano municipal de gestão integrada de fes(duos sólidos não pode ser 1f.!l.zada 
para Impedir a instalação ou a operação de empreeooimenros ou ativ;dades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes, 

§ 92 Nos ter!TiQs do regulamento. o Munlc!plo que optar por so!uç:5es consorciadas intermunicipais 
para a gestao dos residuos sõ~dos. assegurado que o plano intermuniCipal preencha 0$ requiSItos 
estabelecidos !'lOS incisos I a XIX do caput deste artigo. podê ser dispensado da elaboração de piano 
munic'pal de gestão integrada de fesfduos sólidos, 

00 Plano de Gerenciamento de Res!duos Só;1dos 

09112/2011 13.58 
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Art 20 Estão sujeitos à elaboração de plana de geter'lC!amemo de res.fdoos soUdos: 
-~-

I - os geradores de resfdoos '5Ólídçs p;evistos nas alíneas "e", ~r, "g~ e ~k~ do irriso I do art. 13; 

b) gerem resldoos que, mesfOCl caraderizadOS .como não perigosos, por sua natureza, composição 
ou volume, nao sejam equiparados aos resfduos domlcliares pekl poder público municipal; 

li! • as e!1l'fesas de conslfuçao civil, nos termos do regulamento 00 de normas estabelecidas pelOS 
órgãos do Sisnama; 

IV fi os responsáveis pelos terminais e outras instalaçOes referidas na aH nea ~r do inciso I do art. 13 
e. nos termos do regulamento ou de normas estabe!eadas pelos orgaos do Sisnama e, se couber, do 
SNVS, as empresas de transporte; 

v - os rasponsâwis por atividades agrossnvopastoris. se exigido pelo ôrgão competente do $isnama. 
O do SNVS ou do Suasa, 

o 

IJ de 22 

Parágrafo úniCO. Observado o disposto no Capitulo IV desta Titulo, serão estabetecidas por 
regulamento exigências específICas re!ativas ao plano de gerenciamen1:o de reslduos perigosos, 

Art, 21, O piano de gerenciamento de reslduos sólidos tem o segUinte conteúdo mínimo: 

j - descrição do empreendimento ou atividade; 

li - diagnóstico dos resfduos oohdos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterízaçaO dos reSfdUOS, lnclutldo os passivos ambientais a eles relacionados; 

IJ! - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Slsnama, do SNVS e do Sl!asa e, se 
houver, o plano mUflicipal de gestão integrada de restdoos sólidos: 

a) explicita~o dos respol1'.Sávcls por cada etapa do ge:enciamento de resfduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerer(;larnento de resfduos 
sólidos &ob responsabilidade co gerador; 

IV - identificação das. soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

v - ações preventNas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento locorreto ou 
aCldentes; 

VI M matas e procedimentos relacionados à minim;zaçao da geração dê reslduos s6lidos e, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SI'NS e do Suasa, à reutilização e 
recJclagern; 

VII - se couber, ações (e1AtllláS à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na 
forma do art. 31; 

V!!I - medidas saneadoras dos passivos ambter:tais relacionados aos resfduos sótidos; 

IX - periodicidade de sua revisao, observado, se cotber, " prazo de vigên:::ia da respectiva icença de 
operação SI cargo ôos órgãos ào Sisnama, 
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§ 22 A inex!stência do plaoo municipal de ge~o integrada de resJdoos sólidos ~o obsta a 
elaboração, a implemertayao ou a operacionalização do plano de gerenciamento de reslduos sólidos. 

§ 3\1 Serao estabelecidos em regulamento: 

I ~ oonnas sobre a exigibilidade e o conreucro do plano de gereociamento de residuos s61idos relativo 
à atuação de cooperativas ou de outras forr.1as de associação de catadúres de r'r'Iaterials reutilizâvais a 
recicláveis 

11 D critérios e procedimentos Stmplificados para apresentaçãO dos planos de gerer.clamen!o de 
residl:Os sólidos para rnicroempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas: as definidas 008 

incisos I e 11 do art. 3º da Lei CQmple!'!'!entar n9 123, de 14 de dezembro de 2.ºOO, desde que as atMdades 
por elas desenvoMdas Mo gerem res!ducs perigosos. 

Art 22. Para a elaboração, implementação, operacionalizaçao e moritoramento de todas as etapas 
do plano de gerenciamento de resfduos sõ~dos. r.e!as indufdo o controle da disposição fina:! ambíentalmente 
adequada dos rejeltos. será designado responsável técfi.oo devidamente habiHtadc)L 

Art. 23. Os respóooáveis por plano de gerenciamento de resicws sólidos manterão atualizadas e 
dísponfveís ao 6rgao rrn.;ntcipal cOi'l'lPeterte, ao órgâQ licenciador do Stsnama e a outras autoridades, 
Informações completas sobre a imple!'l'lef'ltaçao e a operacionallzação do plaoo sob sua respoooabiüdade, 

§ 1º Para a consecuçao do dISposto 00 capot, sem pfejll!zo de outras exigências cabfveis por parte 
das autoridades, serã implementado sistema declaratótio com periodicidade, 00 mínimo, 3!'11.Ja1, na forma do 
regulamento. 

§ z;! As informações referidas no çaput serao repassadas pelos Orgilos públ;cos ao Slnlr, na forma 
do regulamento. 

Art 24. O plano de gerenciamento de resfduos sólidos é parte integrante do processo de 
licenciamento ambiental do empreendimento ou atiVidade pelo 6rgao competente do Sfsnama. 

§ 1º t-bs empreendimentos e atividades nao sujeitos a liceoclamemo ambiental a aprovação do 
plano de gerenciamento de resldoos sá6dos cabe à a;.rtorida\.le municipal competente. 

§ z!! No processo de licenciamento ambiental referido 00 § 12 a cargo de órgão federal cu estadual 
do Slsnama. será assegtXada OItiva do órgão mJnicipal competente. em especial quanto à disposição fina! 
ambienta!mente adequada de rejeites. 

CAPITLl.O 111 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

DiSPOSiçOes Gerais 

Art. 25. O poder pÚbliCO, O setor empresarial e :a coletividade são responsáveis pela efetMdaoe das 
açéles voltadas para assegurar a obseMincia da. Pol!tica Nacional de Reslduos SÓndOS e das diretrizes e 
der.1sis determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamen~o. 
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Art, 26. O I~ular dos serviços público. de limpeza urbana e de manejo de r .. lduo. só1J~ 
responsável pera organização e prestação direta ou irdireta desses serviços observados o respectivo Pla: 
municipal de gestão integrada de reSlduos só~ldos, a Lei n;) 11.445, de 2007, e as d.spos:ções desta Lere 
seu reguramento. 

Art. 27. As pessoas ffsicas 00 jurídIcas referidas 00 art. 20 sêo responsáveis pela impleme~ & 
operacionalizaçao integral do plano de gerenciamento de resfduos sólidos aprovado pe40 órgão competente 
na forma do art. 24. 

§ 1'2 A contrataÇ-ao de serviços de COleta, armazenamento, transporte. transbordo. tratamento ou 
deslínação final de resíduos sólidos, ou de disposição tinal óe rejeitas, nao isenta as pessoas flsicas ou 
.:Uridk:as refeooas no art. 20 da responsabilidade pof danos que vierem a ser prO\lOCados .peJo 
gerencjamooto inadequado dos respectivos resídlJO$ Ou rejeites. 

§ 2º' f'bs caros abra.'19idos pelo 8ft 20, as etapas sob responsabilidade óo gerador que forem 
reafizadas pela poder público seroo devidamente remuneradas pejas pessoas fislcaS OI.) Jurfdlcas 

responsáveis. observado o dISposto m § sº do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiclHaras !êm cessada sua responsabiidade pelos 
resíduos com a djsponib~ização adequada para a coleta ou, fI05 casos abrangidos pelo art. 33, com a 
devolução. 

Art 29. Cabe ao poder púbtico atuar, SubSldlarial1'l«íte, com Vis.tas a minimizar ou cessar" aaro, 
logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde p',jbllca re:aclonado ao 
gerenciamento de residoos sófidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcir~o integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na fOrmá do caput. 

Seção 11 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. É instliuida a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, €f ser 
irrq:llernentada de forma: individualizada e encadeada, abrangendo os fabricar.tes, importadores, 
distribuidores e comerciar.les. os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resfduos $ÓHdoS, consoante as atribuiçOes e procedimentos prevístos nesta Seção, 

Parágrafo único. A responsabilidade cOrrqJartilhada pelo ciCIO dê vida dos prOdutos tem por objetivo: 

I ~ compatibilizar interesses entre os agentes econOmicos a sociais e. os. processos de gestão 
empresarlat e mercadol6gica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis: 

11 ~ promover o aproveitamento de resíduos sólidos. direcicnando-os para a Sua: cadeia produtIVa ou 
pa;a outras cadeias produtivas; 

UI ~ reduzir a geraçao de reslduos sOlidos, o desperdldo de materiais, a poluição é C$ danos: 
ambientais; 

IV - inc:ernivar a utilizaçao de insumos de menor agressMáade ao meio ambiente e de maiOr 
sustentaol8dade; 

v ~ estimular o desenvolvimento de mercado, a produçao e o consumo de produtos derivados de 
materiais reciclados e reciciáveis; 

Vi - propiciar q~ 85 atívidades produtivas alcancem ef!dência e sustentatilidade; 

tJ9/12/20IJ 1::1;58 
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VII ~ Incentivar as boas práticas de responsablbdade soclosmblentaL _º_~ I 

Art. 31. Sem prejufzo das obrigaçOes estabelecidas no plano de gerenciamento de fes:duos sólidos 
e com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores o comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I ~ investímerto no desenvoMmento, na fabncaç:lo e r.a colocaç30 no mercado de produtos: 

a) que: sejam aptos, após o uso pele CQnsum:oor, à reutilização. à reciclagem ou a oltra forma de 
destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem <li meoor quantidade de residoos sólidos posslvel; 

11 - d.'vulgação de informaçóes relativas .as formas de evitar, recic!ar e eliminar os resíduos sólidos 
associados :a seus respectivos produtos: 

til - recolhimento dos produtos e dos resldoos remanescentes após o uso, assim como sua 
subsequente destinação fina! a\Tlbientalmente adequada, no caso de prodLtos objeto de sistema de Ioglstica 
reversa na fo:ma do art, 33: 

IV ~ compromisso de, quardo filmados acordos ou termos de compromisso com o Município. 
participar das ações previstas no plano mt.a1icipa! de gestao integrada de resldl1O$ sólidos, 00 caso de 
produtos ainda nao indusos no sistema de IogISlica reversa. 

Art. 32. As e~ens devem ser fabricadas com materiais ql..:'e propiciem a reutlHzação 00 a 
reciclagem 

§ r" cabe aos respectivos responsaveis assegurar que as embalagens sejam: 

I ~ restritas em VQlume e peso às diJT1e!'lSOes requendas à proteçao do conteúdo e a <:omercializa~o 
do produto; 

11 ~ projetadas de fô(!i"IS a serem teutilizadas de maneira tecnicamerlte viável e compatfvel com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

111 - féciCladãS, Sé a reutili2aÇão rulio for pcsslveL 

§ t:2 O regulamento disporâ sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou eoollÓmk:a. 
não seja viável a aplicação do disposto 00 caput 

§ 39 ti: responsável pelo a1endimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I m manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de emba!8gens; 

II - coloca em circuaçao embalagens, materiais para a fabricaçêo de embala~ns ou produtos 
embaladOS, em qualquer fase da cadela de comércio, 

Art 33. Sêo obrigados a estruturar e L'1Ip!ementar s;stemas de loglstica reversa, mediante retomo 
dos produtos- após O: uso: pelo comum1dor, de forma índepeooente do serviço público de timpeza urbana e 
de manejo dos resfóuos sólidos, os fabr!carttes, lfi1'ortadores, dlstrltXlIdore-s e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resldl..lOS e- embalagens, assim como out:1>$ produtos ç~a embalagem, ap6s o 
uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerendamento de res!duos perlgosos preVistas 
em lei 00 reguramento, em nor-t'!'laS estabelecidas pelos orgãos do Sisnama, do SN\IS e do Suasa, ou em 
normas técnícas; 

U9/12f201l 13:58 
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I1 - pilhas e baterias; 

111 - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resfdoos e embalagens; 

v - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrOnioos e seus componentes, 

~~, 
~~ 

§ 1Q Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso 
firmados entre o podar público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serâo estand;dos a 
produtos comercializados em embalagens plásticas, metãHcas ou de vidro, e aos demais produtos e 
embalagens, considerando. prioritariamente, o grau e a eJdensêo do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resldlJús gerados. 

§ 2º A definiçêo dos produtos e embalagens a que se refere o § 1º considerará a viabilidade técnica 
e econOmica da logfstica reversa, bem como o grau e a extens30 do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos reslduos gerados. 

§ 32 Sem prejulzo de exigências especificas fixadas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso 
firmados entre o poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes dos produtos a que se referem os incisos 11, 111, V e VI ou dos produtos e embalagens a que 
se referem os incisos I e IV do caput e o § 19 tomar todas as medidas necessârias para assegurar a 
implementaç1io e operacionalização do sistema de logfstlca reversa sob seu encargo, consoante o 
estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

li - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e reciclaveis; 

111- atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associaçêo de catadores de materiais 

reutilizáveis €i reciclaveis, nos casos de que trata o § 1º 

§ 4º Os consumidores dever130 efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, 
dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou 

emba:agens objeto de logística ravarsa, na forma do § 1º. 

§ 5<::1 Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos 

importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devoMdos na forma dos §§ 3º e 4º. 

§ 6<::1 Os fabricantes e os importadores darão destinaçao ambientalmente adequada aos produtos e 
às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encamlmaco para a disposição final ambiental mente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgao competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de reslduos sOlidos. 

§ 79. Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resldoos s6lidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar~se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logfstica 
reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serao 
devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 82 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logistica reversa 

09/12/201113:5& 
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manter"" a1 ... izodas e disponl\ll!is ao 6rg"" municipal campat."te e a outras autoridades ,nfoj~~l 
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade ~_ 

Art 34, Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e 

00 § 19 do art 33 podem ter abrangência nacional, regJonal. estadual ou municipal, 

§ 12 Os acordos setoriais e termos de oompromísso firmados em âmbito nac:onal têm prevalência 
sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estoo sobre 09 finnados em âmbito mUliicipaL 

§ ~ Na apjcação de regras concorrentes consoante o § 12, os acordos firmados com menor 
abrangência geogratica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes 
fIOS acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geogrãf!ca. 

Art, 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo piano municipal de gestãO' 
integrada de reslduos sólidos e na aplicação do art 33. os ooMumidores. são obrigados a: 

I ~ acondicionar adequadamente e de forma d!feretlC:iada os reslducs sólidos gerados; 

11 ~ dísponíbi!lzar adequadamente os resfduos sólidos reuti!lzáveis e r~ para coleta ou 
devo!uçao" 

paragrn:o único. O poder pub~oo municipal pode instituir Incemivos ecooomicos aos constrnidores 
que participam do sistema de coleta setetNa referido no çaput. na forma de lei murncipaL 

Art. 3ft f'«> âmbito da responsabdidade COl1llsrtitlada pelo ciclo de vkla dos. produtos, cabe ao títular 
dOS serviços públicos de iimpeza urbana e de manejo de re${dooe Sólidos, observado, se OOtNer. o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sóiídos. 

I ~ adotar procedimentos para reaproveitar os reslduos Sólidos reutlliZávels e recidâveis oriundos dos 
servíços públicos de limpeza l..H'bana e de manejo de resldws sólidos; 

li - estabelecer Sistema de coleta seletiva; 

111 - artiCttar com 0$ agentes econômicos é sociais medidas para viabilizar O retorno ao ciclo 
produtivo dos resfduos sófidos reutilizáve:s e recic!áveis oriundus dos serviços de limpeza urbana e de 
manejo de resldoos sótidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 79.­
do art 33, mediante a devida remuneraçao pelO setor empresarial; 

v ~ implantar sistema de compostagem para resfduos sólidos orgânicos e articular 00:11 os agentes 
económicos e sociais formas de utitização do composto ptoduzido; 

VI ~ dar disposiçao fina! ambiental.mente adequada aos res!doos e rcje:tos oriundos dos serviços 
púb!lcos de limpeza urbana e de manejo de resrd'uos sólidos. 

§ 12 Para o cumprimento do disposto nos incisos I a !V do eaput, o titufat dos serviços públicos de 
lmpeza urbana e de mane):! de resrduos sOlidos priorizarâ a organízaçao e o func!onarnerto de cooperativas 
ou de outras formas de associação de catadores de materiais tél..1i!zéveis e reciciáwis formadas por 
pessoas f1sicas de: bebia renda, bem como sua contratação. 

§ 29 A contrata~o prevista no § 1º é dlspei1sá",,1 de Ilcliação, 005 ter""" do IqQlQ\VII do art. 24 
~ªJ,,~Lrf1 s.6!:ie, de 21 de junho de 199~,. 

CAPITULO IV 

{J9I!2/201! 1);58 
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DDS RESIDUOS PERIGOSOS li': c'c 
1-- --

Art. 37. A insta:açao e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com 
resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o 
responsável comprovar, no mfnimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os 
cuidados necessários ao gerenciamento desses residuos. 

Art. 38. As pessoas juridicas ql;e operam com resfduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, sao obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos 
Perigosos. 

§ f~ O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 22 Para o cadastramento, as pessoas jurldlcas referidas no caput necessitam contar com 
responsável técnico pelo gerenciamento dos residuos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou 
co~tratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32 O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Po!uidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações 
previsto no art. 12. 

Art. 39, As pessoas jurldicas referidas no art. 38 sêo obrigadas a elaborar plano de gerenciamento 
de resid\XIs perigosos e submetê~lo ao órgao competente do Sisnama e, se couber, do SNVS. observado o 
conteúdo mlnimo estabelecido no art. 21 e demais eXIgêncIas previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 12 O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserida 
no plano de gerenciamento de resfduos a que se refere o art. 20. 

§ 2º Cabe âs pessoas jurfdicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acesslve! de todos os procedimentos relacionadas ti 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput; 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama a, se couber, do SNVS, sobre a 
O quantidade, a natureza e a destinação tef1l)orária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade: 

19 de 22 

111 - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos reSrdU05 sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar imediatamente aos órgêos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros 
sinistros relacionados aos resfdoos perigosos. 

§ 32 Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegu;ado 
acesso para inspeção das instalaçOes e dos procedimentos relacionados à imp:ementaçao e á 
operacionalização do plano de gerenciamento de resJduos perigosos. 

§ 42 N° caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as 
informaçOes sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalízação do plano previsto no caput serão 
repassadas ao poder pÚb[ico municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No liceooamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o Orgao licenciador do Sisnama pode exigir a contrataçêo de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
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màximos de contratação fixados em regutamento. 
~:~(.: __ ~V 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuizo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve 
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas 6rffis. 

Parágrafo único. Se, após descontam!naçào de sitio orfao realizada com recursos do Governo 
Federal ou de outro ente da Federação, forem identlficados os responsáveis pela contaminação, estes 
ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPiTULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONOMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às ínk:iativas de: 

I - prevenção e redução da geraçao de resíduos sólidos no processo produtivo; 

tl - desenvolvimento de produtos com menores Impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em 
seu ciclo de vida: 

lil - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutCizáveis e recicláveis formadas por pessoas ffsicas de 
baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos 
termos do inciso I do caput do art. 11, regional; 

v -estruturação de sistemas de celeta seletiva e de loglstlC3 reversa; 

VI m desccntaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órf:is; 

VII - desenvoMmenlo de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicàveis aos resíduos sólidos: 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestao ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos crediticios destinados a atender diretrizes desta 
lei. as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneriCiários 
aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municfpios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditlcios, 

respeitadas as limitações da .1,,ªLÇQmQ[§.mªD.tªL.oº_ . ..1.º.L .. ~g .. ~oI:L~g .. m.ªjº ... gsL~.ººº (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de reslduos sólidos 
produzidos no território nacional; , 

II ~ projetos relacionados à responsabilidade pelo cicfo de vida dos produtos, prioritariameme em 
parcelia com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas ffsicas de baixa renda; 

09/12/2011 13:51-: 
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Art. 45. Os consórcios publícc>s constituldos. nos termos da Lei fi. 11,1Q7, de 2005, com o Objéti .... O 
de viabilizar a descentralização e a prestação de servlÇQs publicos que envolvam resldoos séfdos. têm 
prioridade na obtef'Ção dos lo;:entivos lnstituidos paIO Goveroo Feder,at 

Art 46. O ateoo;meoto ao disposto neste Capítulo serâ êt'etlvado em ronsOMncta com a Lei 
Complementar rf 10 1, de 2..000 (LEU de Responsabdidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos da 
respectivo pB10 plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrízes orçamentàrias e no 
~mite das dispooibüidades pr~as peWJ leis orçamentanas arn.tals. 

CAplruLO VI 

DAS PROIBIÇOES 

Art 47. São proibidas as seguintes formas de destiMção ou disposição final dê resídoos sólidos 00 
rejeitos: 

I -Iarçaroento em praiaS, 00 mar 00 em quaisquer oorpos hídriCOS; 

11 - !a~merrto in natura a céu aberto, excetuados os reslduos de mineração; 

111 ~ queima a céu aberto 00 em recipientês, ins:atáÇÕêS é equ,pamentos rtaó Ik;eooados para essa 
r"",:íd.de; 

!V· outras formas vedadas pelo pOder públiCO, 

§ 1!l Quando decretada emergéOC:ia: sanitária, ia queima de resfdtXIs.li céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos 6rgaos oomperentes do Slsnama, do SNVS e, quando couber 
do Suasa, 

§ 29 Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeites 
Industriais ou de mlneraçâo, devlda~nte licenciadas peJo órgao competente do Slsnama, nao sao 
consideradas corpos hfdricos para efeitos do disposta no inciso I do caput. 

Art, 48. São proibidas, nas áreas de dispOSição final de resfduos ou rejeitos, as seguintes 
atIvidades: 

I ~ utilização dos rejeitO$. dISpostos como alimentação; 

11 ~ cata~o. observado o disposta 00 inciso V do art. 17; 

111 ~ criação de animais domésticos; 

Art, 49, É proibida .a lrrportação ele resíduos só!idos perigosos e rejeitos, bem como de reslduos 
sólidos cujas CBrscterlsticas causem dano ao meio ambiente, é saude publica e anima! e fi sanidade 
vegetal, ainda que pàra tratamento, reforma, reúsó, reutilização ou recuperação. 

TITULO IV 

DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
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Art 50. A 10000stêncío do regulamenlo previsto 00 § 3' do art. 21 não obsta a aluaç(\o, oos !ermos~ 
desta Lei. das cooperativas ou outras formas de associaçâo de catadote$ de materiais reuti!lzáveis' e ~ *> 

recicl.aveís, 

Art 51. Sem p(ejlJfro da obrigação de, independentemente da existência de CUIPêl reparar 00 danos 
causados, a ação ou omlssao das pessoas rrsicas Ou jlJl'rdlCas que Importe ínobservência áóS prece,tos 
desta lei ou de seu regulamento sujeita: 0$ infratores às sanções previstas em !el em especial âs fixadas na. 
Lei r{! 9_605, de 12 de fevereiro de 1998, que "dispOe sobre as sançl:les penais e administrativas derivadas 
de coooutas e atividades lesivas ao melo arrbíente, e dá outras pro\lidênclas", e em seu regulamento. 

Art. 52, A observanc:ia do disposto fiO caput do art. 23 e 00 § 22 do art. 39 desta Lei é considerada 
obriga.ção de relevante interesse ambienta! para efeitos do {ill>-.Q_ª-ºª Lei rt 9.605, de 1998, sem prejufzo 
da aplicaç.30 de outras sa~ cabiveis nas esferas penal e administrativa. 

Art 53, O § 1º do srt. 56 da Lei n2 9.605, de 12 de fevereiro de 1900, passa a vigorar com a 
seguinte redaç3o: 

~",'i. 56 ................ "." ..... . 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substancias referidos no eaput ou os ut\1,za 
em deSQCórdO com as normas ambientais 00 de segurança; 

11 ~ ma"lipola, acondiciona, armazena, coleta. transporta, reutHIm, recic13 
ou dã destinação final a resldl..lOS perigosos de forma diversa da estabelecida em 
lei ou regulamento . 

........ ".... "". "" .. """" ... " """ ....... " ..... " ... " .. " ...... "." (NR) 

Ar1. 54. A disposição final arnbienta!rmnte adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 12 do 

art g-º. de\lerá ser implantada em até 4 (quatfO) anos após a data de pubUcação desta Lei. 

Art 55. O disposto nos i!M, 16 e la e."ltta em vigor 2 (dois) anos após ai data de pooicação desta 
lei. 

o- M, 56. A Logfstic.a revetss relativa aos prodlíOS de que tratam 00 inClSOs V e VI do caput do art. 33 
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serã implementada progressivamen~e segurdo CFOfIOgFama estabelecido em regufamentcL 

M,57, Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasllia, 2 de agosto de 201ú; 1SgQ da Independência e 12~ da RepúbliCa. 

LUIZ lNÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favett! 
Guido Mamega 
José Gomes Témporão 
Migtrel Jorge 
Izabelfa MOnica Vieira Teix:eira 
Jotlo Reis Santana Filho 
Mareio Fol't$S d$ Almeida 
Alexandre Rocha Santos Pad/lha 

Este texto nao substitui o publ'cado no DOU de 3.8.2~10 

09fl2!1011 LUS 
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PROJETO DE lEI 1'4" 11.033 

Câmara Municipal de Jundiai 
São Paulo 

CONSULTORIA JURíDICA 
PARECER N" 1.529 

PROCESSO N" 63.802 

De autoria do Vereador JOSÉ CARLOS FERREIRA 

DIAS, () presente projeto de lei autorza desca'te ecológico da equipamentos eleironjcos 

abandonados nas assistências técnicas, 

A propositura encontra sua justificativa às fls. 04. 

~ I;) rela16r1O. 

PARECER: 

A pro):'Osta em estudo, em que pese a sua 

finalidade, se nos afigura eivada dê vícios ce inconstitwcionalidade. 

DA INCONSTITUCIONALIDADE 

A presente proposta nao encontra respalde na 

Carta de JundiaL eis que compete privativamente ã UniM Federal legislar sobre direito comerdat 

sendo coHeto afirmar que {} texto do nobre au10r Interfere em âmbito de iniciativa privada, c fere a 

livre lnicíafr,,;a no comércIo. 

Com o projeto de lei em tela busca..se autorlzar 

descarte ecológico de equipamentos ele1:rõn;cos abatidonados nas assistências técnicas, 

Interferindo no livre exercIdo da atividade econômica, corno preceitua o art. 170 da Carla Magna, 

em seu páragrafo único: 

"Parágrato único. t: assegurado a 1odos {) I~vré 

exerclck.l de {.jJalquer atividade econ6mlca, 

independentemente de autorizaçao de órgãos 

públi:::os, salvo nos casos previstos em lei." 

Desta forma, em face do ordenamento legal 

supramenci0f12do, a injçiativa incorpora óbices julid:camente lliSanaveis. A inooflstiiucionaliciade 

condena a propositura em razão da matéria. 
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Câmara Municipal de Jundia[ 
São PaUlo 

(Parecer CJ nª 1529 ao PL nO' 11,033 - 115,02) 

A Inconstiruclona!ldade decorre em virtude da 

ingerênCia da Câmara em área da exclusiva alçada da Umâo Federal, legislar sobre direito 

oomercial, conforma dispõe o 13ft 22, I, e 24, V, da COtIstituiçao Federa!: 

Art 22 - Compete privativamente à União legislar 

sobre: 

I - d:reito ciViL ç,Qmcrçlat penal, processual, 

eleitoraL agrário, marítimo, aeronaulico, espacial e 

do 1rabalhO; 

Art. 24 ~ Compete à União- 00$ Estados e ao Dis:rito 

Federal legislar concorrer.temente 500re: 

V - produção e consumo: 

Deverá ser ouvIda tâo somootê a Com:ssoo de 

Justiça e Redação, por a propositura incorporar vicIo exclusivo de jUfldfcídade. 

LOM.) 

QUORUM: maioria simples (art 44, ~capJt". 

S.m.et 

Jur.dia!, 16 de dezembro de 2011. 

RlJI10ik joi.lM (/.w."", 
Ronaldo Saltes Vieira 
Consultor Jurkfko 
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Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

COMISSÃO DE JUSTiÇA E REDAÇÃO PROCESSO N° 63.802 

PROJETO OE lEI N° 11.033, de autoria dO Vereador JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS, que 
autoriza descarte ecológico de equipamentos eletrônicos abandonados nas assistências 
técnicas, 

PARECER N° 1.704 

Trata-se de análise do projeto de lei de autoria do Vereador José 
Carlos Ferreira Dias, que autoriza de$carte ecológico de equipamentos eletrônICOS 
abandonados nas assistências técnicas, 

Sob o aspecto formal, não se pode negar que a Casa, 
tradicionalmente, em seus pareceres, vem se respaldando na Constitu!ção Federal e na Lei 
Orgânica do Munlcfpio, de forma a considerar inconstitucionaIs e ilegais projetos da temática 
abordada pela presente propositura. 

Hã, no entanto, determinantes que devem ser observadas, e a 
preocupação do nobre vereador se apresenta sensata e equilibrada, ainda que possa, de 
forma implícita, alcançar âmbito de atuação do Executivo Federal. Através da análise do art. 
13. I ele o art. 45 da lei Orgânica do Municipio, entendemos qoo a iniciativa merece ser 
debatida nesta Casa de leis. 

Com estas ponderações, julgamos jus1rticada a tramítação do 
presente projeto de lei e, assim, face ao exposto, votamos favorável à idéía nele defendida. 

t: o parecer. 

Sala das Comissões, 20.12.~011. 

APROVADO 

;J:) I 12/ (I 

DO BAR DI 

ROBERTO CONDE AND ADE 
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Proc.63.802 

Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

Autógrtifo 
PRfl./JiTQDELl':l N°. 1M3] 
Autoriza descarte ecológico de equipamentos eletrônicos 
abandonados na,; assistência,; técnicas. 

o PRESIDEl\1E DA C.4 . ..'AARA MUNlC!PAL DE JlNDlAÍ. 

Estado de São Paulo, faz saber que em 14 de maio de 2013 o Plenário aprovou: 

Art. l°. As empresas pre5tarloras de serviço de assistência técnica 

de equipamentos elétricos e eletrônicos, em todas as áreas de atuação, são autori?..ados a 

descartar de modo ecologicamente correto os produtos orçados e não~retirados de suas 

oficinas, pelos respectivos proprietários., após o prazo de 90 (ooventa) dias da data de 

apresentação do orçamento. 

§ ]0. O Código de Defesa do Consumidor será observado na 

aplicação dos criterios e prazos de respoúsabiHdadc legaL 

Arl 2". Considera-se: pura os fins desta lei, como "modo 

ecolugicamente correto ", as mais recentes normas indicadas para cada um dos setores . 
econômicos, através do órgão púbHco de nomultização ambil!ntal dou de suas emidades de 

classe. na ausência deste. sempre se obedecendo 00 disposto na. lei federal n", 12305. de 

08 de fevereiro de 201 Ü - Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Art. 3°. Píttlt cumprimento da presente lei, o estabelecimento 

poderá reaHzar convênio com entidades não~govemamentais especializadas,. em modelo de 

'. 
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Câmara Municipal de Junàiaí 
São Paulo 

contratação e parceria. assumindo solidariamente a res.ponsabilidade pela desl~n_ação dos 

resíduos. 

Art. 4"', Esta lei entra em vigor na data de sua pubHcação, 

Cii.MARA :vtUNIClPAL DE JUNDIAÍ, em quatorze de maio de 

dois mil e treze (14/05/2013). 

( tr , 
GÉ SARTORl , 

\ 

-\', 

os 

- ---_ .. - ._._._-
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Câmara Munícípal de Jundíaí 
São Paulo 

PROJETO DE LEI N°. 11.033 

PROCESSO N°. 63802 

RECIBO DE AUTÓGRAFO 

DATA DE ENTREGA NA PREFEITURA: 

ASSINATURAS: 

EXPEDIDOR: ____ ~1L~,~rlu-6~~~ ________________________ _ 

RECEBEDOR: __ ~~~~~~~~ ______________ __ 

PRAZO PARA SANÇÃO/VETO 

(15 dias úleis - LOJ, art. 52) 

PRAZO VENCíVEL em: rq:r:-l~l/?J 

Diretora Legislativa 
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r,4BLlCAçAO 
\ 4; hj 

PREFEITURA DO MU 

Oficio GI',1, n° 11212013 

Processo n" 11.695-5/2013 

Anres, 
Encaminhe-seãs 

F. ceJentissimo ~r ' 
"'_____... I 

i:iiili~DE JUNDIAí • SP 

• 

Cumpre-nos comunIcar 

fi '. 33 
pr' .• 3101 

. Exll, e aos Nobres 

Vereado ~ m fundamento no artigo 53 combinado con" ... jjliligb 72, inciso VII, amhos 

da Lei Orgânica do Munlcipio, estamos VETANDO TOTAL!\U:NTE o Projeto de Lei n" 

11.033, aprovado por essa E. Edilidadc, em Sessão Ordinária realizada no dia 14 de maio de 

2013, por considerá-lo ilegal e inconstitucional, consoante as razões a seguir aduzida»;: 

o Projeto de Lei em questão tem por finalidade 

autorizar descarte ecológico de equipamentos eletrônicos abandonados nas assistências técnicas. 

Todavia, a proposta afigura-se eivada dos vícios de 

ilegalidade e inconstilucionalidade, não tendo condições de prosperar, senão vejamos: 

Inicialmente, cumpre-nos salientar que nem ri 

Constituição Federal nem a Lei Orgânica Municipal outorgaram competência à Câmara 

Municipal para tratar da matéria que foi objeto do presente Projeto de Lei, de modo que 

qualquer iniciativa neste sentido ficará maculada de inconstitucionalidade e ilegalidade. 

Conforme dispõe a Constituição Federal, em seu 

artigo 24, inCiso V, a matéria é de competência privativa da União, pois afeta direito do 

consumidor, a saber: 

"Art. 24. Compete privativamente à União 

legislar sobre: 

v - produção e consumo; 

(.,.)" 

Nesse sentido, o presente Projeto trata de matéria 

cuja competência é privativa da Uniãu c, portanto, não pertence ao MmlÍcípio, o que o torna 

inconstitucional. 

Avenida da Liberdade sln,~ - Paço Municipal "Nova Jundial"· Fone (11) 4589-842114589-8435 ;Y~~ 4589-8421 

---..::.::l?' 



PREFEITURA DO MUNIC!PIO DE JUNDIAI "Sp 
(or. GP.L n° J 12/2013 - Proc. n8 11.695-512013 - PL 11.033 - fls. 2) 

s. ~'f 
.r c. '1101 

I 

/-

Do ponto de vista da divisão de competência 

estabelecida pela Constituição Federal, a mesma matéria não pode ser de competência 

legislativa da União e do Município. A invasão de competência de outro ente fere frontalmente 

a Constituição, tomando o projeto inconstitucionaL 

Ainda, há que se ressaltar o entendimento da 

jurisprudência patria assegurando a necessidade de que a Lei tenha o mínimo de efetividade 

para que seja constitucional e possa adentrar no sistema jurídico. 

Ê certo que, nos termos do art. 30, inciso 11, da 

O Constituição Federal e do art. 6°, inciso X(GlI, da Lei Orgânica de JundiBi, o Município possui 

competência para suplementar a legislação federal e estadual, a fim de garantir o bem-estar de 

sua população. 

o 

Além disso, o art. 13, inciso 1. em combinação com u 

art. 45, ambos da Lei Orgânica MunicipaJ, possibilitam a iniciativa da Câmara Municipal para 

legislar sobre assuntos de interesse local com a finalidade de suplementar a legislação federal c 

estadual. 

Não obstante, observamos que o projeto de lei em 

exame excede os limites da competência suplementar estabelecida na Constituição Federal, na 

medida em que o Municipio somente poderia complt:tar a legislação federal ou estadual para 

atender às peculiaridades locais, sem, no entanto, inovar na ordem juridica em matéria cuja 

competência legislativa é reservada a outro ente federativo. 

Sobre essa competência, Regina Maria Macedo e 

Nery F'errari (Controle da Constitucionalidade das Leis Municipais. 311 ed. São Paulo: RI, 

2003) delbndcrn que: 

Possui tambcm competência suplementar o 
Município, confonne determina a atual Constituição 
(art. 30, U) quando dispõe que compete ao Municipio 
"suplementar a 1egislação federal e a estadual no 
que couber", É interessante ressaltar que a fomlu 
como foi redigido {} dispositivo constitucional nos 
leva a admitir que essa suplementação é apenas 
complementar, ou seja, tem o sentido de adaptação 
da legislação federal e estadual às peculiaridades ou 
realidades da comuna, 

' .. nida da U"'dad. "n'" .a,. M,,',ipa' "N.vo J"d'a'" - Fon. (11)4' ...... 21145 ..... 35 y' ..... 21 
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(Ot. GP.L Il~ J12l2(J13 -I~roc. fl~ 11.695-~12013 - JlL.ll.O:.l3 -11$. 3) 

Ressalte~se! ainda, que uma vez que não compete ao 

Município legislar sobre o assunto tratado na iniciativa, também n?o compete ao Município a 

sua fiscalização, tornando a Lei, assim, inócua. 

Nota~s~ também, que a propositura exige, no § ]" do 

art, 1°, a observância do Código de Defesa do Consutuídor quanto à aplkação dos t.'!'itérlos e 

prazos de rcsponsabilldade legal. Todavia, o referido Código não contempla t31 hipótese. 

Ademais, a iniciativa tere, também, o artigo 627 e 

seguintes do Código Civil BT'dsi1eiro, uma vez. que i1 prestador de serviços não pode dispor do 

O bem depositado, sob pena de responsabilização por perdas e danos. 

o 

Assim procedeooo, o Legislador violou, também, ú 

principIo da legalidade, comido no art, J J 1 da Constituição EstadUllI, fi saber: 

"Art, III - A administração pública direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer dos 
poderes do Estado" obedecerá aos princípios 
d. legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação 
e interesse públioo," (grifamos) 

B considerando-se todo o exposto anteriormente, 

vislumbra-se} ainda. afronta 00 art. 144 da Cúnst1tuiç60 Estadual l que assim dispête: 

«Art. 1'44 - Os Municípios.. com ootonornía 
política, legislativa, administrativa e financeira 
se nuto-úrgnnízarão pur Lei Orgânica) 
atendidos os princípios estabelecidos na 
Constituição F cder.ll e nesta Cons:tituiç.ão:~ 

Dessa fomta, a propositura em questão possui vicio 

de procedimento insanável, de forma que n!lQ pode prosperar, 

Importante destacar que nem a sanção do Prefeito 

supre o mencionado vício, A iniciativa não está à disposição do seu titular para que ele a 

delegue fi quem Jhe aprouver, mas, sim, é uma obrigação funcional do agente politico. 

Desse modo, diante dos motivos ora expostos que 

demonstram a inconstitucionalidade e a ilegalidade da propositura, não IlOS permitem outra 

Av.nldao, LI""", ••• /n.'· Paço Munlelp.1 "Nov. '"ndi.I", FI"" (11) ....... '"4 .. """,., '::9-""21 
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PREFEITURA DO MUNiCíPIO DE JUNDIAí • SI' 
(Of. GP.L nO 11212013- PrOl:. n'" i 1,695-512013- PL 11.033 - fls. 4) 

medida a não ser a aposição da VETO TOTAL, certos de que, ao exame das razões, os Nobres 

Vereadores não hesitarão em manife$tar 11 sua concordância com fi argumentação expandida.. 

Sendo só o que tínhamos 11 informar, aproveitamos a 

oPQrtunidade para reiteror nOSSQS protestos de elevada estima e djstinta consideração. 

Ao 

Exmo, Sr, 

Atenciosamente. 

Ve .... d.r GERSON HENRIQUE SARTORI 

O Presidente da CAmam Municipal de Jundiai 

NESTA 



Câmara Municipal de Jundiai 
São Paulo 

CONSULTORIA JUR!mCA 

PARECER N" 162 

VI':TO TOTAl. AO PROJETO DE LEI N" Il.i)J3 

I. o Sr. Chefe do Ex.:ctltívu bouve por bem vetar 

totàhrtente fi presente projcto de lei, de: su:orla do Vereado( ,IOSE: CARLOS FERREIRA mAS, que 

autoriza descarte ecoMglco de equip;lInent05 eletrônicos aoondonad05 nas assistências t~c:tjcas, por 

consideráAo inconstitucional e ilegal. conrorme ns motivações de fls, 33/36. 

2. o veto foi oposto e eomwlIcado no prazo legaL 

3. Pedill10S vênia para subscrever as razões de veto opostas pelo 

Alcaide.. uma vez. que fj$, mcsloos vâo ao éfiCOIHro <los argumentos in~rtos em nG.'>s&, manifestaçílo expressa 

no Parecer o" 1.529 de fls, 27128, que aponta os mesmos vicios que ensejaram o veto. Portanto, mantemos 

nossa anterior ànálise na lolalJdade, 

4. o veto deverá ser encaminhado à Co.mísslll) de Justiça e 

Redação, oos termos do § 1" do Il.ft 207 do Regimento tntemo da Casa. 

s. Em conformidade tom 3: Coosümição da República e a Lei 

Orgânica de Jundiaí, a Câmara deverá apreciar" veto denlro de 30 dias. conlaOOs de seu reeebimt:nto. só 

podendo rejeitá-lo pelo voto da m:rtiQria absoluta dos seus membros (3rt, 66. § 4", CP,. c/c o art 53, § 3". 

da LO.M.). F:xaurido {; prwo mencionado sem delibernção do Plenár[o, o veto seltl pautado para a Ordem 

do Dia da ses~ó imediata, 3úh,cst.a.:ias looas as demais (':;oposições. até. :ma votação final. t1tssalvadas as 

matérla5 de ~ue ua:a o "cap'.if' do art 6;2 da Constituição Federal, c/c o art. 53. § 3'" da Carta Municípat 

F ÂBlO NA AL PEDRO 
Consultor Ju íéíco 

$,m.e, 

Jundiai, 6 dejunfm de 2Qlj, 

(oru:úJo Ja..IlM V.l.JN'A 
RONALDO SALtES VIEIRA 
COllsultor Jurídico 



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI 1'("11.033 ~
s~,. , 

proc. -

PROCESSO' ,02 

o 

COMISSÃO DE ,JUSTIÇA E REDAÇÃO 
PARECER N° 135 

Trata~se de veto total oposto pelo Chefe do Exet.:utivo ao presente projeto de 

lei, de autoria do Vereador JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS, que autoriza descarte ecológico de 

equipamentos eletrônicos abandonados nas assistências técnicas, por considerá-lo inconstitucional 

e ilegaL confonne as motivações de fls. 33/36. 

o veto foi oposto c comunicado no prazo legal. 

A Consultoria Jurídica da Câmara Mtmicipa! de Jundiaí apresentou Parecer 

favorável ao Veto do Prefeito. 

Concordamos com as razões do veto aposto pelo Alcaide e pela Consultoria 

Jurídica da Casa, posto que o projeto alcança competência. privativa de outro ente federativo (TJ/SP, 

ADI nO 158.462-0/6-00), ou seja, a matéria c privativa da União (art. 24, V, da CF). 

Ainda, em nosso viso, o projeto acaba por estiolar a liberdade de expressão c 

criação, não tendo, já pelo mérito, como prosperar. 

Tendo em vista os argumentos apresentados aCIma, votamos pela 

O MANUTENÇÃO do veto ,total oposto pelo Prefeito Municipal de Jundiaí ao projeto de lei nO. 

11.033. 

Roberto Conde Andrade 
Membro 

APROVAOC 

1c6113 



OI, PRIOL 28312013 
proc, 63,802 

Exm,' Sc. 

PEDRO BlGARDI 

DO, prefeito Municipal 

JUNDIAI 

Câmara Municipal de Jundíaí 
• São Paulo 

Em 1ade Junho de 2013, 

'If''-'--/ 
'm '11--/ 

Para conhecimento de V,Exa, " adoção das pràllidências Julgadas 

cabíveis, comunicamos que o VeTO TOTAL oposto ao PROJETO DE LEI N.· 11.033 

(objeto do OI, GP,L, n,' 11212013) foí REJEITADO na SessAo Ordinária oconida n. 

pr ••• nte data, 

Assim, estamos reencaminhando o respectivo Autógrafo, por 

cópia anexa, nos termos e para os fins do estabelecido na Le; Orgimíca de Jundiai (art, 

53, § 'I',), 

consideraçao. 

Sem mais, queira aceitar as expressões de nossa estima e 

+ , 
~:W{)r 

SER O SAFlTOFIJ 
p", 'dente 



Câmara Municipal de Jundial 
São Paulo 

Proc, 63.802 

LEI lIi~. 8.033. DE 25 DE JUNHO DE 201J 

Autoril'.a descarte ecológico de equipamentos eletrônico$ abandonados 
11IlS assistências técnicas, 

o PRESIDENTE DA CAMARA MUNiCIPAL DE JlJNDIAI, E<t.dú de 

São Paulo, conforme a rejeição de veto lotaI pelo Plenário em 18 de junho de 2013, promulga a 

seguinte Lei: 

Art. 13
• As empresas prestadoras de serviço de assistência lCcnica de 

equipamentos elétricos e t:1elrÔnicos, em todas as áreas de atuação, são autorizados li descartar de 

modo ecologica.'l1ente :::orreto 05 produtos orçados e não~retirados de suas oficinas.. pelos 

respectivos proprietários, a.pós O prazo de 90 (noventa) dias. da data. de apresentação do orçamento, 

S 1". O Código de Defesa do Consumidor sera. observado na aplicação 

dos crítérios e prazos de responsabilidade legal. 

ecologicamenle correto ", as mais recentes normas indIcadas para cad~ nm dos $dores 

econõmiCQS~ atra ... 'és do órgão público de normatização ambiental efou de suas entidades de classe; 

na ausência d~1"e, sempre se obedecendo ao disposto na Lei federallf>. 12.305~ de 08 de fevereiro 

de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Art j<>, Para cumprimento da presente lei, o estabelecimento poderá 

realizar convênio com entidades não-govemamentais e5pecializad~ em modelo de contratação e 

parceria, assumindo solidariamente a responsabilidade pela destinação des resíduos. 

Art. 4", Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA Ml;'"NlCIPAL DEyL"'JDIAL em viole e éinéo de junho dois 

mil e treze (25!06l20 13). \ . L 
V;Ve-' 

GERSOTN SARTORI 
Pre~den(e 

l 
RegistrJida e publicada na Secre~a da Câmara :"1uníclpal de Jundiai, 

em vinte e cinco de junhú dois mil e trem (2:)!~ 

"S 

('jll'~~ 
WIÜlÍÃCAMILO MANFREDI 

Diretora Lcgíslativ3 

I 



Of. PRlDL 295/2013 
Proc.63,802 

Exmo. Sr. 

PEDRO ANTO.vTO B1GAl/D[ 

DD. Prefcíto Munldpni 

,mr'])IA! 

Câmara Municipal de Jundiai 
São Paulo 

Em 25 de junho de 2013, 

Para conhccimenm e adc::>ção das providências -cabíveis. a. V. Ex'. 

encaminho cópia da LEI 1\ .... , 8.033, promulgada por esta Presidência na presente dallL 

Sem mais:, queira aceitar 0:5 meus: sinceros. respeitos. 

~.;.~~~c~~~~~~~~--­
- f'4 ,'6ib U"'RK)-l! 

Em~/r~, 

TIS 
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